
 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº  

 

 

Altera a Resolução-TSE nº 23.677, de 16 de 

dezembro de 2021, que dispõe sobre os 

sistemas eleitorais, a destinação dos votos na 

totalização, a proclamação dos resultados, a 

diplomação e as ações decorrentes do processo 

eleitoral nas eleições gerais e municipais. 

 

 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições 

que lhe conferem o art. 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 

9.504, de 30 de setembro de 1997,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Res.-TSE nº 23.677, de 16 de dezembro de 2021, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 26. ........................................................................................ 

 ...................................................................................................... 

§ 3º Tornada definitiva a anulação dos votos, será observado o 

disposto no art. 30 desta Resolução.” (NR) 

 

“Art. 29. ........................................................................................ 

 ...................................................................................................... 
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§ 3º Havendo reprocessamento que altere a composição da 

Câmara dos Deputados, os tribunais regionais eleitorais deverão 

comunicar imediatamente o Tribunal Superior Eleitoral para 

recálculo do tempo da propaganda partidária e eleitoral, das 

cotas do Fundo Partidário (FP) e do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha (FEFC), considerando a nova 

representatividade do partido ou da federação. 

§ 4º A nova composição da Câmara dos Deputados também 

balizará a distribuição do tempo de propaganda no rádio e na TV 

de eventuais eleições suplementares municipais, estaduais ou 

federais, observada a data-base para o cálculo da 

representatividade estabelecida no art. 55, § 1º, da Res.-TSE nº 

23.610/2019.” (NR) 

 

“Art. 30. ....................................................................................... 

 ...................................................................................................... 

§ 1º Dos diplomas deverão constar o nome da candidata ou do 

candidato, a indicação da legenda do partido político, da 

federação ou da coligação pela qual concorreu, o cargo para o 

qual foi eleita ou eleito ou a sua classificação como suplente e, 

facultativamente, outros dados a critério da Justiça Eleitoral 

(Código Eleitoral, art. 215, parágrafo único).  

§ 2º Quando informado no Cadastro Eleitoral ou no registro de 

candidatura, o nome social será utilizado no diploma, sem 

menção ao nome civil.” (NR) 

 

“Art. 31-A. A eleição de militar da ativa será comunicada, pela 

autoridade eleitoral competente para a emissão do diploma, à 

corporação respectiva, para adoção das providências previstas 

na Constituição Federal, art. 14, § 8º, II, parte final, e na Lei nº 
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6.880/1980, art. 52, parágrafo único, b, parte final (Código 

Eleitoral, art. 98).” (NR) 

 

“Art. 40. No dia das eleições, o horário oficial de Brasília será 

observado em todas as unidades da federação, desde a 

instalação das seções eleitorais até a divulgação de resultados.” 

(NR) 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

oficial. 

 

Brasília,    de             de   . 

 

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA – RELATORA 


